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Brasília, OC de c1.tr~ de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Spbmeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa oConv~,
...@ IOde abril de 2005, que ora envio, acompanhado da respectiva Exposição de Motivos do
Senhor Secretário de Estado de Fazenda, para fins de homologação pela Câmara Legislativa
do Distrito Federal, em atendimento ao disposto nos artigos 131, I e 135, § 6°,da Lei
Orgânica do Distrito Federal- LODF.

Requeiro, ainda, a tramitação da proposta em caráter de urgência, na forma do
art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares protestos do mais
elevado respeito e consideração.

JOfÉ ROBERTO ARRUDA
Governador

ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta
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Ao Excelentíssimo Senhor
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Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para fins de homologação pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal, o Convênio rCMS 9, de IOde abril de 2005, que autoriza o Distrito
Federal a conceder suspensão e isenção do rCMS incidente no desembaraço aduaneiro de mercadoria
ou bem importado sob o regime aduaneiro especial de depósito afiançado (DAF).

Faço notar que a isenção prevista no referido Convênio se aplica ao rCMS devido na
importação de materiais destinados à manutenção e ao reparo de aeronave pertencente à empresa
autorizada a operar no transporte comercial internacional e utilizada nessa atividade para estocagem no
Regime Aduaneiro Especial de Depósito Afiançado (DAF), e depende de habilitação prévia da
empresa junto à Secretária da Receita Federal.

A fruição do benefício requer tratamento idêntico no que se refere à cobrança de
tributos pela União.

Saliento que o referido convênio, no que diz respeito ao seu conteúdo material, foi
objeto de amplas discussões técnicas pelos representantes dos Estados e do Distrito Federal, sendo
finalmente aprovado na reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

Destaco que o impacto na arrecadação do rCMS decorrente da implementação do
benefício fiscal em tela não representa renúncia de receita decorrente do benefício, por se tratar de
operações novas na economia local, inexistindo, assim, previsão de arrecadação do rCMS sobre estas
importações, e, também, por se trata de benefício de caráter geral.

Registre-se que o referido Convênio está sendo submetido àquela Casa Legislativa por
força do disposto nos arts. 131, r, e 135, § 6°, da Lei Orgânica do Distrito Federal- LODF.

Por esses motivos é que se pede que o homologue em caráter de urgência, na forma do
§ lOdo art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, posto que a eficácia a ser conferida pela Câmara
Legislativa é imprescindível para que as disposições do convênio passem a integrar a Legislação do
Distrito Federal.
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Na oportunidade, renovamos
consideração.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Secretaria de Estado de Fazenda
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DECRETO LEGISLATIVO N°. ,DE DE DE 2007.

Homologa o Convênio ICMS 9, de 1° de abril de 2005.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 10
• Fica homologado o Convênio ICMS 9, de 1° de abril de 2005, publicado no Diário Oficial

da União de 5 de abril de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder suspensão e
isenção do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importado sob o
regime aduaneiro especial de depósito afiançado (DAF).

Art. 20
• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
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CONVÊNIO lCMS 009 DE 01 DE. ABRIL. DE 2005

.. Publicado no DOU de 05.04.2005.

.. Ratificação Nacional DOU de 2S.04.2005, peto Ato Declaratório 05(2005.

.. Ver Resolução SER n." 21612005
..;u..

Autoríza os Estados da l3ahia, Ceará. Minas
Gorais, Paraná, Pernambuco, Rio de ,Janeiro.
Rio Grande do Norte, Rio Grande âo $tll:-Sl'ro>"
Paulo e o DIsl(;!o feôílml fi conccód'>,.ll;piJl1sãô"­
e isenção do ICMS incidente no deS!iÚl1b-emaço~
aduaneiro de mercadorJa ou bem importad() sob
o regime aduaneiro ~specjal de depósito
afíançado(OAF).

o Conselho Nacional de Política Fazcndária • CONFAZ, Nl sua 117a reunião ordinilria,
realizada em Maceió. AL, no dia 1° de abril de 2005. tendo em vista o dIsposto na lei
Complemel1tar (lo 24. de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira.' Ficam os Estados da Bahia, Ceará. Minas Gerais, Parimâ,
Pernambuco, Rio de Janeiro. Rio Grande do Norte, Rio Grando do Sul, São Paulo e o
Distrito Federal autorizados a co()('..<;der suspensão do pagamento do ICMS incidente no
desembaraço aduaneiro de materiais \mportaocs sem cobertura cambial, oestinados â
manutenção e ao reparo de aeronave pertencente a empresa autorizada a opcrar no
transporte comercia1 internacional. e utilizada nessa atividade para €lstccagem no Regime
Aduanoiro Especial de Depósito Afiariçado (OAF), administrado pela Secretaria da Receita
federal,

§ 1:' A aplicação do disposto no "capuf' depen(Je de previa Mbililação da empresa
intüroressada no DAF, junto â Secretaria da Receita Federal.

§ 2.° O lançamento do lCMS Incidente no desertlb..Nu;:O aduar1éíto ficará suspenso por período
idêntico M previslO no regime aduaneil'O especial! àdmír.istr':ldo pela Secretaria da Receita
F..deral. no qual o contribuinte esteia habilitado.

Cláusula segunda. O cameolamento da habilitação de que trata a cláusu:a primeira implica a
e>\igó;1cia do ICMS devido, com o acréscimo de juros fi de mulla de mora, ca(eulado a partir ca
data d{i admissão <las merc."ldorias no regime. relativamente ao eSloque do mercadorias que
não forem, no praz.o de t,lnta dias, c,x',tado da Ijala de plJbíicação do a(o de c3f1celamen\CJ.
reexportados ou destruidos

Parágrafo único - No caso de haver eventual residuo (:,,) dcstruiçalo economicamente
UIÍlzável. este deverj ser despacl1ado para consumo como se llvesse síéo ín~portado no
eslado elo que SI} encontro. sujeitando-se ao pagamonto do ICMS correspo<tdenle
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Cláusula terceira. Findo o prazo estabelecido para ti permanência das mercadorias no
regime, o ICMS suspenso incidente na importação, correspondente ao estoque. deverá ser
mcoll1ido pelo beneficiário. com <) acréscimo de juros a multa de mora, calculados a partir da
data de registro da correspondente declaração de admissão no regime.

Parágrafo único· Na hipótese prevista'M'caput, p~ra efeitos de cálculo do imposto devido.
as mercadorias constantes do estoque serão relacionadas às declarações de admissão no
regime, com base no critérioconlábll Primeiro que Entra Primeiro que Sai (PEPS).

Cláusula quarta. Cumpridas as condições para admissão da mercadoria ou bem no DAF..e
sendo a mercadoria ou bem utilizado no fim precipuo do regime, a Suspensão se converterá
em isenção.

Cláusula quinta. Não sendo cumpridas as condições necessárias para a conversão da
suspensão em isenção do imposto. o beneficiárío responde pelo ICMS devido. acréscimos c
penaJidades cabíveis. jnclusívé em relação ao extravio, avaria cu acrêscímo de merca:,Jorias
ad:nítidas no DAF.

Cláusula sexta. Em relação a mercadoria ou bem irnportaco sob o amparo de Regime
Adu<)(H!l:ro f:.specí(ll de O(!pó,;íto Afinnç..il(!(), St~n).(;lxígívd () ICMS, com os acréscimos 16gai8
(lsltlbelecido5 na legíslaç.ão; sempre que houver cobrança. pela União. dos impostos federais,
podendo as unidades federad~ls, se essa cobrança for proporcional, reduzir a base de càlculo,
de tal forma que a carga tributária seja equivalente à da União.

Cláusula sótimi.l. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, ficando convalidados os procedimentos anteriores que não resultem em falta de
pagamefllodo imposto.

Maceió, AL, 10 de abril de 200S.
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